
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 134589 - RS (2020/0242018-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : JACKSON PATRICK DA SILVA MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : CARLA SANFELICE - RS084172
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES.  PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. VARIEDADE, QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA IMPRESCINDIBILIDADE DO PACIENTE AOS 
CUIDADOS DO FILHO.  FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
   1.  Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas 
quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos 
termos previstos no art. 319 do CPP.
    2. No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
tendo sido demonstrada com base em elementos concretos, a gravidade 
da conduta e a maior periculosidade do recorrente, evidenciadas pela 
variedade, natureza e quantidade dos entorpecentes apreendidos – 10 kg 
de maconha e 500 g de cocaína – bem como pelas circunstâncias do 
crime, considerando que o agente foi detido pela Polícia Rodoviária 
Federal transportando a droga em seu veículo, o que demonstra seu 
maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio social, sendo 
recomendável a manutenção da custódia para garantia da ordem pública.  
   3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
  4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
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para a manutenção da ordem pública.
    5.  É certo que esta Quinta Turma firmou entendimento no sentido de 
que o preenchimento apenas do requisito objetivo previsto no inciso VI do 
art. 318 do CPP não é suficiente para a concessão da prisão domiciliar, 
pois é necessário que seja verificada a indispensabilidade da presença do 
pai aos cuidados do menor, o que não foi comprovado pela defesa nos 
autos.
     6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 06 de outubro de 2020.

Joel Ilan Paciornik 
Relator
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para a manutenção da ordem pública.
    5.  É certo que esta Quinta Turma firmou entendimento no sentido de 
que o preenchimento apenas do requisito objetivo previsto no inciso VI do 
art. 318 do CPP não é suficiente para a concessão da prisão domiciliar, 
pois é necessário que seja verificada a indispensabilidade da presença do 
pai aos cuidados do menor, o que não foi comprovado pela defesa nos 
autos.
     6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 

por JACKSON PATRICK DA SILVA MOREIRA contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento do HC n. 0078627-

13.2020.8.21.7000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 21/7/2020, pela 

suposta prática do crime disposto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (tráfico de 

drogas). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, o 

qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MANUTENÇÃO. As circunstâncias do caso 
concreto demonstram a probabilidade de o paciente, sendo 
solto, voltar a traficar, o que fundamenta a segregação 
excepcional na garantia de ordem pública. PREVALÊNCIA 
DO DIREITO PÚBLICO SOBRE O DIREITO INDIVIDUAL. 
A necessidade de resguardar a segurança coletiva se 
sobrepõe à presunção de inocência e ao devido processo 
legal, que não são violados pela prisão preventiva. 
PREDICADOS PESSOAIS. INSUFICIÊNCIA PARA 
ENSEJA R SOLTURA . RECOMENDAÇÃO DO CNJ. 
PANDEMIA DA COVID-19. Se as circunstâncias do fato 
não recomendam a substituição da segregação por prisão 
domiciliar, muito menos a concessão da liberdade 
provisória, deve ser mantido o decreto preventivo, cuja 
legalidade e necessidade foram devidamente declaradas 
na presente decisão, pois a segurança coletiva não é valor 
que possa ser desconsiderado, mesmo no cenário 
atual.ORDEM DENEGADA. UNÂNIME (fl. 114).

 
No presente recurso, alega que o decreto prisional carece de fundamentação 

idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata dos 

delitos. Sustenta estarem ausentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP.

Aponta suficiência, no caso dos autos, da aplicação da medidas cautelares 
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diversas da prisão (art. 319 do CPP), ressaltando, ainda, suas condições pessoais 

favoráveis.

Diz que possui uma filha pequena, de apenas 7(sete) anos de idade, a qual 

necessita de seu amparo, cuidados afetivo e financeiro.

Aduz que é entendimento consolidado na jurisprudência que a quantidade de 

substância entorpecente apreendida não é motivo suficiente para mantença de uma 

prisão preventiva e, muito menos, indicativo de reiteração criminosa e periculosidade 

do agente.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, ainda 

que mediante imposição de medidas menos gravosas.

Indeferida a liminar (fls. 175/176) e informações prestadas (fls. 182/195), o 

Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do reclamo (fls.197/200).

É o relatório.

VOTO

 
Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da custódia 

cautelar imposta ao recorrente.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão 

preventiva por entender ser a medida necessária a bem da ordem pública, consignando 

o seguinte:
 
Debruçando-me agora sobre o caso concreto, 

verifico ser necessária a conversão da prisão em flagrante 
em preventiva, para a indispensável garantia da ordem 
pública. A existência material do delito e os suficientes 
indícios de autoria previstos no artigo 312 do Código 
de Processo Penal como condição para a custódia 
cautelar estão bem demonstrados pelos depoimentos 
que constam no APF, sobretudo pelas circunstâncias 
em que o acusado foi detido pela polícia rodoviária 
federal, transportando em seu veículo 13 tijolos 
pesando 10 kg de maconha e 500 gramas de cocaína.

Quanto aos princípios que norteiam a medida 
constritiva - adequação e necessidade - tratando-se de 
grande quantidade de droga, tenho que há necessidade de 
se acautelar a ordem publica.

Considere-se ande a impossibilidade de se 
acautelar a ordem e o resultado útil do processo através de 
outras medidas cautelar e, ante o fato de que todas elas 
lhe permitem em maior ou menor extensão seja seu direito 
de ir e vir exercido. De tal modo. sua concessão poria em 
severo e concreto risco tais valores na medida em que o 
fato, da forma como praticado segundo a imputação, expõe 
a coletividade á subversão e à insegurança, mormente 

Documento eletrônico VDA26882978 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 08/10/2020 15:21:11
Código de Controle do Documento: 00770774-7579-46b0-b2f0-894f11a620f0



neste momento, seguinte á sua realização
Faz-se imperioso ainda se preservar a futura 

instrução criminal, eis que os atos investigativos sequer se 
desenvolveram. Ao se admitir a pronta soltura do flagrado, 
estar-se-ia desperdiçando a oportunidade de não apenas 
se desvendar a existência do crime e da autoria que neste 
momento ardem em seu prejuízo. Não é só isso: deixar-se-
ia de coibir outros crimes, pois o desfazimento de provas e 
a alteração do modo de execução do delito antes de o 
sistema jurídico penal os conhecer encerraria tão somente 
na imposição aos criminosos de maior sofisticação em sua 
prática, dificultando-se ainda mais a persecução criminal e 
aumentando-se gradativamente o senso de impunidade 
(fls. 37/38).

 
A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem nos seguintes 

termos:
 
No caso, os policiais rodoviários abordaram o 

veículo conduzido pelo paciente, em atitude suspeita, 
sendo que, ao indagarem o paciente, este sequer soube 
informar para onde estava viajando, o que ensejou a 
revista no veículo, durante a qual foi encontrada a 
maconha escondida dentro dos forros traseiros(13 tijolos 
de 10 kg de maconha) e a cocaína (500 g) no interior do 
banco do carona.

E tais circunstâncias, no meu entendimento, 
desbordam da gravidade inerente ao tipo em abstrato, 
legitimando o receio de que o paciente não se trate de 
traficante iniciante ou eventual –notadamente pela grande 
quantidade de droga (e variedade) transportada por ele, o 
que justifica a ideia de que este não seja o seu primeiro 
envolvimento em delitos desta natureza.

Por decorrência lógica, sendo o tráfico um crime 
grave, de notória nocividade ao bem-estar social, a 
hipótese legal da garantia da ordem pública fundamenta 
validamente o decreto excepcional, não se mostrando 
suficiente qualquer medida alternativa ao cárcere.

Não há violação ao princípio da presunção de 
inocência, embora este, assim como o princípio do devido 
processo legal, seja mitigado pelo decreto preventivo –o 
qual é, por isso mesmo, medida excepcional. O que há é a 
conhecida prevalência do direito público sobre o direito 
individual, em que a necessidade de resguardar a 
segurança coletiva se sobrepõe à presunção de que o 
paciente é inocente e a o seu direito de ser processado 
antes de ser restringida sua liberdade (fl. 118).

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.
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Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 

demonstrada com base em elementos concretos, a gravidade da conduta e a maior 

periculosidade do recorrente, evidenciadas pela variedade, natureza e quantidade dos 

entorpecentes apreendidos – 10 kg de maconha e 500 g de cocaína –, bem como pelas 

circunstâncias do crime, considerando que o agente foi detido pela Polícia Rodoviária 

Federal transportando a droga em seu veículo, o que demonstra seu maior 

envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. In casu, a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, diante da gravidade 
concreta da conduta delituosa, visto que, quando da 
prisão em flagrante, foram apreendidos crack, cocaína 
e maconha, além o que justifica a segregação cautelar, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade 
dos entorpecentes encontrados podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

3. O fato de o agravante possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva.

4. Apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de 
regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa 
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discussão neste momento processual.
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 

506.412/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/4/2020, DJe 15/4/2020).

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

3. In casu, a prisão preventiva do paciente está 
suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, diante da quantidade e da 
natureza do entorpecente apreendido - 49 pinos 
plásticos contendo cocaína, pesando 51 gramas -, 
consoante pacífico entendimento desta Corte, no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 496.075/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/4/2019, DJe 30/4/2019).

 
Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

não impede a decretação da prisão preventiva.

Confira-se:
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A 
JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. TEMA NÃO 
EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta análise o pedido de revogação da 
custódia com fundamento na Resolução n. 62/CNJ, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que o acórdão 
recorrido não examinou a matéria.
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2. A prisão preventiva constitui medida excepcional 
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante 
decisão devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está baseada em elementos vinculados à realidade, pois 
as instâncias ordinárias fazem referência às circunstâncias 
fáticas justificadoras, destacando, além da quantidade e da 
diversidade das drogas apreendidas - 59 eppendorfs 
contendo cocaína, 73 porções de crack, 50 porções de 
maconha, 64 porções de haxixe -, o real risco de reiteração 
delitiva que, conforme noticiado pelo Magistrado de piso, 
conquanto primário, o paciente foi preso há menos de 1 
ano, em razão do mesmo delito (fl. 55). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
têm o condão de, por si sós, garantir a revogação da 
prisão preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa 
parte, ordem denegada (HC 572.447/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
9/6/2020, DJe 18/6/2020).

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS - 109 PORÇÕES DE 
MACONHA, 122 PINOS DE COCAÍNA E 104 PEDRAS DE 
CRACK. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX, da CF). Para a privação desse direito 
fundamental da pessoa humana é indispensável a 
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demonstração da existência da prova da materialidade do 
crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

3. Hipótese na qual o paciente foi preso em local 
conhecido como ponto de comércio ilícito de 
entorpecentes, em posse de expressiva quantidade e 
variedade de drogas, de natureza especialmente 
reprovável e embaladas de forma típica da traficância - 109 
porções de maconha, pesando 172g; 122 pinos de 
cocaína, com peso de 102g e 104 pedras de crack, com 
massa de 18g -, além de R$ 97,25 em dinheiro. Ou seja, 
estão presentes indícios de dedicação às práticas delitivas 
que apontam para a necessidade da segregação como 
forma de manutenção da ordem pública.

4. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 
do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.

5. Agravo desprovido (AgRg no HC 575.757/RS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 9/6/2020, DJe 18/6/2020).

 
Noutro giro, consta dos autos que a Corte a quo negou o pedido de prisão 

domiciliar em razão da ausência de comprovação de que seria o único responsável 

pelos cuidado do filho (fl. 119).

Dessa forma, verifica-se que o entendimento das instâncias ordinárias está em 

consonância com a jurisprudência desta Quinta Turma, no sentido de que, para a 

concessão da prisão domiciliar, o preenchimento apenas do requisito objetivo previsto 

no inciso VI do art. 318 do do CPP não é suficiente para conceder o referido benefício, 

pois é necessário que seja verificada a indispensabilidade da presença do pai aos 

cuidados do menor, o que não foi comprovado pela defesa nos autos.

Nesse sentido:
 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 

SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. MOEDA FALSA (13 VEZES). PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
CUSTÓDIA JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. VIA 
INADEQUADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. NÃO 
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CABIMENTO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INADEQUAÇÃO E INSUFICIÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir o manejo do habeas corpus originário em 
substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que 
foi adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, ressalvados 
os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá 
ser concedida de ofício.

[...]
5. O simples fato de o paciente ser genitor de 1 

(uma) criança menor de idade não lhe assegura o 
benefício da prisão domiciliar, exigindo a lei prova 
idônea de ser ele imprescindível aos cuidados dos 
impúberes, consoante dicção do art. 318, incisos III e 
VI, e parágrafo único, do Código de Processo Penal.

6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão 
de, isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando 
há nos autos elementos hábeis que autorizam a 
manutenção da medida extrema.

7. Entendendo as instâncias ordinárias pela 
imprescindibilidade da preventiva, está clara a insuficiência 
das medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que, 
além de haver motivação apta a justificar o sequestro 
corporal a bem da ordem pública, a sua aplicação não se 
mostraria adequada e suficiente para reprimir a atividade 
ilícita desenvolvida pelo recorrente, diante da presença do 
periculum libertatis, bem demonstrado na espécie.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 494.876/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/5/2019, DJe 6/6/2019).

 
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. NÃO 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. REEXAME 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROPORÇÃO ENTRE A PRISÃO CAUTELAR E A 
PENA DECORRENTE DE EVENTUAL CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. 
ORDEM DENEGADA.

1. A prisão preventiva foi devidamente 
fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, destacando-se a necessidade da custódia 
para garantia da ordem pública, em razão do modus 
operandi do delito.

2. No caso, o crime teria sido praticado por 
associação criminosa armada, que efetuou roubo de 
cargas, consistentes em 50 (cinquenta) notebooks de 
propriedade da empresa Magazine Luiza S.A., além de R$ 
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180,00 (cento e oitenta reais) e um aparelho celular 
pertencente ao motorista do caminhão alvo da ação, o 
qual, por sua vez, teve a liberdade restringida pelos 
denunciados. Tais circunstâncias demonstram a especial 
gravidade concreta da conduta, a justificar a imposição da 
medida constritiva para a garantia da ordem pública.

3. A concessão da prisão domiciliar ao pai com 
filha menor de 12 anos de idade está condicionada à 
demonstração da imprescindibilidade do agente aos 
cuidados da criança, o que não foi comprovado nos 
autos, de modo que não é possível, na via estreita do 
habeas corpus, desconstituir o entendimento das 
instâncias ordinárias acerca do não cabimento do 
instituto.

4. Não há como prever, nessa fase processual, a 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser 
imposta, caso seja condenado o Paciente, menos ainda se 
iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso 
do fechado, de modo que não se torna possível avaliar a 
arguida desproporção da prisão cautelar imposta.

5. A existência de condições pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de, por si só, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva 
que autorizem a decretação da medida extrema.

6. Ordem de habeas corpus denegada (HC 
485.597/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 7/5/2019, DJe 20/5/2019).

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em habeas 

corpus.

Documento eletrônico VDA26882978 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 08/10/2020 15:21:11
Código de Controle do Documento: 00770774-7579-46b0-b2f0-894f11a620f0



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 06/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACKSON PATRICK DA SILVA MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : CARLA SANFELICE  - RS084172 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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